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Frederico Westphalen é uma cidade pulsante em franco desenvolvimento o 

que gera muitas oportunidades para quem queira empreender. Sabemos que 

o maior cliente do país é o Poder Público, e sendo assim, o município se 

torna um grande cliente, pois precisa comprar seus produtos e serviços. As 

micro e pequenas empresas possuem benefícios legais para vender aos 

municípios. Neste sentido, visando ampliar ainda mais a oportunidade de 

adquirir nossos produtos e serviços de empreendedores locais, elaboramos 

um diagnóstico de nossas compras governamentais anuais e apresentamos 

esta cartilha que tem por objetivo orientar a todos que queiram vender para 

nosso município.

Buscamos na nossa Administração Municicpal o equilíbrio das contas 

públicas  e com isso, o  município tem o prazo médio de pagamento a seus 

fornecedores muito atrativo chegando a menos de 30 dias. Convidamos 

você empreendedor a vir acompanhar de perto uma licitação em andamento. 

Nesta ocasião, aproveite para se informar com os outros participantes como 

é a conduta  da nossa  Administração quanto as compras governamentais

Queremos comprar das nossas  empresas locais, Para valorizarmos ainda 

mais as micro e pequenas empresas e estimular o surgimento de novos 

empreendedores. Desta forma, os recursos da prefeitura irão circular no 

nosso município, fortalecendo todo os setores da nossa economia, os prazos 

de entrega serão reduzidos, a qualidade dos produtos certamente será 

melhorada e os fornecedores passarão a ter um cliente potencial. Todos 

serão beneficiados!

Vamos crescer juntos! Seja fornecedor da Prefeitura! 

JOSÉ ALBERTO PANOSSO

Prefeito Municipal de Frederico Westphalen - RS

Empresário:

2



 Essa cartilha tem o objetivo de colaborar com os fornecedores e permitir 
que empresas figurem de forma segura no ambiente de compras 
governamentais, oferecendo condição de participação efetiva nos processos 
licitatórios, elencando conceitos essenciais nas compras públicas que auxiliam 
na tomada de decisão, com vistas a análises de riscos e benefícios dos certames 
licitatórios.

 É imprescindível que o poder público ofereça condições e orientações 
de procedimentos às micro e pequenas empresas (MEI’s) que tem interesse na 
contratação governamental, a fim de minimizar riscos inerentes ao 
fornecimento de bens e serviços para ambas as partes. Por decorrência oferta-se 
nessa cartilha o caminho correto para participar das compras públicas e nos 
tornarmos todos protagonistas desta história de sucesso que está mudando 
Frederico Westphalen.

 A Lei Municipal das micro e pequenas empresas, traz mudanças 
significativas na relação das MEI's com a governança, e por estarem amparadas 
e fundamentadas nas leis complementares federais 123/2006 e 147/2014, 
facilita o acesso aos mercados em relação à competitividade de maneira ímpar a 
condicionar procedimentos operacionais para toda a administração pública.

 É indiscutível que o pleno conhecimento e a implantação coletiva dessas 
novas legislações trarão benefícios imensuráveis à municipalidade, impactando 
positivamente na economia local e consolidando uma mudança de cenário fará 
uma Frederico Westphalen ainda melhor.

Venha participar de mais um caso de sucesso. Bons negócios a todos!









 Passo a passo:
 1. 	 Regularize sua empresa

Visite a sala do Empreendedor, que está localizada na
Prefeitura Municipal Frederico Westphalen (Rua José 
Cañellas, 220 Edifício Itália – Sala 01 - Centro). Lá você terá 
apoio e acesso aos passos necessários para formalizar sua 
empresa.
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A Administração Municipal de Frederico Westphalen cumpre 
com satisfação a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações, a qual assegura como critério de 
desempate, a preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.



b. 	 Ler todo o edital, pois a leitura de pequenos trechos

 não o instruirá completamente;

c. 	 Verificar as regras específicas do processo de compras;

d. 	 Na sua empresa só permita que participem da fase de lances as                             
pessoas que leram o edital.

Nosso e-mail: licitacoesfw@hotmail.com

Telefone: (55) 3744-5050 – Ramal 205 e 206

Se tiver com uma dúvida, encaminhe por escrito, e-mail ou ligue 
para o comprador, que a resposta será apresentada para todos os 
licitantes.

É isso mesmo, os compradores públicos estão a sua disposição 
para auxiliar no que for preciso quanto aos itens que por ventura 
não tenham ficado claros no edital. Eles são os principais 
interessados de que tudo esteja correto.
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www.fredericowestphalen-rs.com.br

Dica: O Município de Frederico Westphalen disponibiliza os links de acesso 
para a emissão das Certidões exigidas no processo licitatório, através dos 
seguintes passos:
1) acessar o site www.fredericowestphalen-rs.com.br
2) no acesso rápido Sala do Empreendedor;
3) localizar a aba ;compras governamentais
Pronto, é só clicar na certidão escolhida, que será redirecionado à página do 
órgão responsável pela emissão.

Observação importante: As Leis Complementares Federais nº 123/2006 e nº 
147/ 2014, não eliminam a necessidade do fornecedor estar com todos os 
impostos pagos e com as contribuições em dia antes de ser contratado pelo setor 
público, apenas cria condições privilegiadas para que a regularização seja feita 
após ele ter sido declarado vencedor.
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a.Você pode acompanhar as licitações abertas e em             
andamento no site do município,
www.fredericowestphalen-rs.com.br
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Durante o processo de licitação, alguém está com preço
melhor do que o meu. Devo Desistir?



 TERMOS MAIS USADOS EM COMPRAS PÚBLICAS

 Aditamento: alteração possível de ser realizada em um contrato fechado entre 
as partes.

 Adjudicação: fase da licitação em que é dado ao fornecedor que tem a melhor 
proposta o direito de fornecer o objeto à administração.

 Administração pública: conjunto de órgãos e entidades que compõem o 
aparato administrativo do Estado.

 Administração pública direta: conjunto de órgãos que fazem parte do Poder 
Executivo, como os ministérios e as secretarias do Estado.
 Administração pública indireta: conjunto de entidades ligadas aos governos, 
mas que detêm personalidade jurídica própria, como as autarquias e sociedades 
de economia mista.

 Advertência: ato de chamar atenção pelo descumprimento de normas 
estabelecidas em licitações. É um tipo se sanção aplicada à empresa participante 
que descumpre as normas previstas em lei.

 Alienação: transferência de domínio de bens da administração pública a 
particulares.

 Anulação de licitação: ocorre quando o processo licitatório é considerado 
nulo, por apresentar alguma irregularidade.

 Autarquia: serviço autônomo criado por lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receitas próprios, para executar atividades típicas da administração 
pública que requeiram gestão administrativa e financeira descentralizada.

 Cadastro prévio (CRC): forma criada pela administração pública para reduzir 
a burocracia dos processos licitatórios mediante a pré-habilitação das empresas 
interessadas em vender para o município.

Certame: Procedimento licitatório.Certificado de Registro Cadastral - 
CRC: certificado que garante que a empresa está cadastrada no CRC do 
município.

 Comissão de licitação: responsável por toda a licitação, deve ser formada por, 
no mínimo, três funcionários do órgão licitante.
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Comissão julgadora: responsável pelo julgamento das propostas apresentadas 
durante a licitação e que decidirá quem é o vencedor.

Comprovação de regularidade fiscal: relação de documentos que comprovam 
que uma empresa está em dia com todas as suas obrigações fiscais.

Contrato administrativo: instrumento contratual que rege a relação comercial 
entre a administração pública e a empresa privada.

Declaração de inidoneidade: sanção, imposta pela administração pública, que 
impede a empresa de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos.

Equipe de apoio nas licitações: grupo de pessoas que auxilia o pregoeiro 
durante o pregão.

Fase externa: fase pública da licitação, que se inicia com a publicação do edital. 
Ela é acessível a todos os interessados.

Fase interna: fase anterior à publicação do Edital em que a administração 
determina a necessidade da licitação, a garantia de verbas para a compra do bem 
ou contratação do serviço, e elabora o Edital definindo as regras da compra.

Fato do príncipe: expressão jurídica para denominar mudanças feitas pelo 
governo. Originada na expressão latina “fartum pereceis”, diz respeito a 
decisões que não se relacionam diretamente com o contrato, mas o influenciam.

Gestor de contrato: responsável pela administração do contrato fechado entre 
a empresa privada e a administração pública.

Habilitação: procedimento que comprova que a empresa está em dia com seus 
tributos e sua documentação para participar da licitação, ou seja, que atende a 
todas as exigências previstas em lei.

Habilitação jurídica: comprovação de que a empresa é juridicamente perfeita, 
ou seja, que foi constituída de acordo com a lei.

Homologação: ato praticado pela administração quando se confirma o 
vencedor da licitação.

Impugnação: ato de contestar um edital, antes da abertura da licitação, que 
pode ou não ser aceito pela comissão de licitação.



Inabilitação: eliminação de uma empresa do processo licitatório por não ter 
cumprido os requisitos necessários à habilitação.

Instrumento convocatório: documento que convoca a empresa para participar 
de um processo de licitação, utilizado nas licitações pela modalidade convite. É 
utilizado também para denominar o edital.

Julgamento das propostas: em um processo licitatório, é a fase de escolha da 
empresa vencedora, de acordo com o tipo de licitação realizada.

Lei de Licitações: Lei nº 8.666, de 1993, que define os procedimentos e regras 
para as compras e a contratação de serviços pela administração pública.

Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei nº 101, de 2000, que estabelece normas e 
limites para a administração das finanças dos órgãos públicos.

Licitação deserta: processo licitatório em que não compareceram 
fornecedores interessados em contratar com a administração.

Licitante: pode se referir tanto ao órgão ou entidade promotora da licitação 
quanto ao fornecedor (pessoa física ou jurídica) participante da licitação.

Liminar: decisão judicial provisória para garantia de um suposto direito que 
poderia ficar prejudicado caso se esperasse o andamento normal do processo. A 
liminar é concedida pelo juiz quando ele se convence de que há risco de dano 
irreversível ao autor do processo, antes de analisado o mérito da questão ou 
ouvida a parte contrária.

Mandado de segurança: ação judicial de emergência utilizada para garantir 
um direito líquido e certo.

Memorial descritivo: documento anexo que detalha o objeto da licitação.

Ministério Público: órgão incumbido de defender os interesses da sociedade e 
de fiscalizar a aplicação e a execução das leis.

Minuta de contrato: cópia do contrato que futuramente será celebrado entre as 
partes.

Moralidade: princípio que estabelece que a atividade do administrador deverá 
ser legal, justa, conveniente, oportuna, ética e honesta.
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Multa: sanção aplicada a um fornecedor que descumpra total ou parcialmente o 
contrato celebrado com a administração.

Nota fiscal: comprovante que garante à empresa fornecedora o recebimento 
pelos produtos ou serviços prestados.

Objeto da licitação: bem ou serviço que a administração pública quer adquirir 
mediante a licitação.

Pedido de reconsideração: tipo de recurso administrativo em que o fornecedor 
contesta a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Preço inexequível: preço apresentado, por uma empresa ou um indivíduo, para 
a venda do bem ou serviço a ser contratado, o qual é impossível de ser praticado 
no mercado (valor muito inferior).

Probidade administrativa: moralidade somada à eficácia do administrador 
público.

Projeto básico: definição dos elementos necessários para caracterizar a obra ou 
serviço que será o objeto da Licitação. Ele é elaborado com base nas indicações 
e estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e que 
possibilitem a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 
de execução.

Qualificação econômico-financeira: em compras públicas é a etapa da 
habilitação que visa garantir à administração pública que a empresa tem 
capacidade econômica para cumprir o contrato, caso vença a licitação.

Qualificação técnica: etapa de habilitação que visa garantirà administração 
pública que a empresa tem capacidade técnica para cumprir o contrato, caso 
vença a licitação.

Recurso: instrumento utilizado para questionar problemas junto à 
administração pública ou à justiça. Ele pode ser administrativo ou judicial.

Recurso administrativo: questionamento formal feito por um fornecedor ou 
cidadão à administração, visando solucionar uma dúvida ou divergência.

Recurso hierárquico: tipo de recurso administrativo dirigido à autoridade 
superior (a quem compete homologar o processo licitatório), caso o fornecedor 
discorde da decisão tomada pela Comissão de Licitação ou pelo pregoeiro.
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Recurso judicial: questionamento feito pela empresa ou indivíduo junto ao 
Poder Judiciário para solucionar uma divergência, independentemente da 
interposição de recurso administrativo junto ao órgão ou entidade que 
promoveu a Licitação.

Representação: tipo de recurso utilizado para contestar uma decisão 
relacionada ao objeto da licitação.

Revogação de licitação: ato da administração que extingue o processo 
licitatório, devendo ser devidamente justificado.

Sanção: é a penalidade imposta pelo descumprimento total ou parcial do 
contrato. São elas: advertência, multa, suspensão temporária de participação 
em licitação e declaração de inidoneidade.

Sessão pública: em licitações, é o ato em que as empresas participantes e a 
Comissão de Licitação se reúnem para começar o processo de escolha da 
melhor proposta.

Suspensão temporária: nas compras públicas, é um tipo de sanção que impede 
a empresa de participar de licitações por um determinado período de tempo.

Tribunal de contas: órgão responsável pela análise da gestão financeira e 
administrativa das administrações públicas federal, estadual e municipal.

Termo de referência (Pregão): documento que integra o Edital de Pregão, 
contendo dados e valores que fundamentam o preço de referência.
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BRASIL, Guia do Fornecedor Municipal. O Município de Farroupilha quer ser
seu cliente. Compras Governamentais. Município de Farroupilha.
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Endereço: Rua José Cañellas, 220 - Sala 01 - CentroEndereço: Rua José Cañellas, 220 - Sala 01 - CentroEndereço: Rua José Cañellas, 220 - Sala 01 - Centro

Frederico Westphalen - RSFrederico Westphalen - RSFrederico Westphalen - RS

E-mail: saladoempreendedor@fredericowestphalen.rs.gov.brE-mail: saladoempreendedor@fredericowestphalen.rs.gov.brE-mail: saladoempreendedor@fredericowestphalen.rs.gov.br

Atendimento: Segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00hs e 13:30 até às 17:30hsAtendimento: Segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00hs e 13:30 até às 17:30hsAtendimento: Segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00hs e 13:30 até às 17:30hs

Fone: (55) 3744-5050Fone: (55) 3744-5050Fone: (55) 3744-5050

S e c r e t a r i a M u n i c i p a l 


